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27ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE 

CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA DA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA 
ORDINÁRIA DA 52ª LEGISLATURA 

 

AUDIÊNCIA PÚBLICA* 

 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão) – Havendo número legal, declaro 

aberta a 27ª Reunião Ordinária da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 

da 1ª Sessão Legislativa Ordinária da 52ª Legislatura. 

Antes de iniciarmos os nossos trabalhos, proponho a dispensa da leitura 

da ata da reunião anterior.  

As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.)  

Aprovada. 

A primeira parte da presente reunião destina-se à audiência pública para 

instruir a Proposta de Emenda à Constituição nº 29, de 2000, reforma do 

Judiciário, que introduz modificações na estrutura do Poder Judiciário. 

Por requerimento do Senador Antonio Carlos Magalhães, esta Comissão 

ouvirá hoje, em audiência pública, o Presidente do STJ, Ministro Nilson Naves. 

Solicito aos Senadores Jefferson Péres e Antonio Carlos Magalhães que 

acompanhem S. Exª o Ministro até o plenário desta Comissão. 

(Pausa.) 

Concedo a palavra ao Ministro Nilson Naves para sua exposição. 

O SR. NILSON NAVES – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, demais 

pessoas presentes, encontrando-me num ambiente tão propício a debates, sinto-
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me – confesso-lhes – plenamente realizado. Antes de tudo, esta é uma Casa que 

prima pelo diálogo, pela conversação em torno de idéias, de filosofias, de 

procedimentos etc –, de debates e de conversações tendentes sempre a ressaltar 

o bem comum e a alcançar fins sociais.  

É uma honra, em nome do Superior Tribunal de Justiça e do Conselho da 

Justiça Federal, poder dessa maneira contribuir uma vez mais e de modo mais 

eficaz para levar adiante a projetada e tão esperada reforma do Judiciário. 

Procurei resumir o texto que estou apresentando. Maiores detalhes sobre 

os diversos pontos levantados estamos dispostos a apresentá-los a todo e 

qualquer momento, como agora estou também juntando ao texto que estou 

trazendo outros de conferências que andei proferindo por este Brasil. 

Começarei, Srªs e Srs. Senadores, pela Corte Constitucional, se ela é ou 

não necessária, parecendo-me que sim, sem dúvida alguma, em decorrência da 

criação do Superior Tribunal. 

Em 1987, ao apresentar a Emenda nº 47, dizia o Constituinte Daso 

Coimbra, do PMDB do Rio de Janeiro, que a criação de um tribunal constitucional 

não era dele, Parlamentar, nenhuma fantasia, nem representava atitude 

inconseqüente. Ela é – acrescentava o Parlamentar – “a consubstanciação de sete 

projetos, dezenas e dezenas de sugestões e emendas que visam aperfeiçoar o 

sistema de controle da constitucionalidade das leis do Brasil – vejam bem, 

aperfeiçoar o sistema de controle. A propósito dessa idéia, que sempre se me 

afigurou das melhores, poderia citar eu dezenas de opiniões. No entanto, vou-me 

limitar a três.  

Nos anos 60, numa mesa redonda na Fundação Getúlio Vargas, disse 

Caio Mário da Silva Pereira – referindo-se a Seabra Fagundes e a Frederico 

Marques, todos de conhecimento dos senhores – que era fundamental tivesse o 

Supremo a sua competência “reduzida” de forma a ficar como o grande tribunal 

das questões constitucionais, ao passo que o controle de legalidade ficaria, então, 
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com outro tribunal. E naquele momento, nos anos 60, já se propunha a criação do 

Superior Tribunal de Justiça. 

Na vigência da atual Constituição, disse Dalmo Dallari que, embora a 

competência precípua do Supremo seja a guarda da Constituição, o excesso de 

competências e de feitos fez “submergir a guarda da Constituição”, daí sua 

asseveração: “O Supremo deverá ser transformado em corte constitucional, 

ficando apenas com as competências que dizem respeito diretamente à 

interpretação da Constituição”.  

Também depois de 1988, a Desembargadora fluminense Áurea Pimentel 

escreveu: se esperava que desse a atual Constituição ao Supremo “a 

característica exclusiva de uma corte constitucional, o que [disse ela] todavia, não 

aconteceu, atribuído que foi àquele tribunal enorme leque de competências”. 

De fato, aguardava-se que a Constituição de 88 criasse a corte 

constitucional, porquanto, para matéria infraconstitucional, estava criando o 

Superior Tribunal. Por si só, a criação do Superior implicava o rompimento com o 

modelo que disciplinara o nosso Judiciário desde o início da República. Naqueles 

primeiros momentos, como se sabe, filiávamo-nos ao modelo norte-americano. 

Por exemplo, entre tantos comentários, confira-se esse de Carlos Maximiliano, 

escrevendo em 1918: “O projeto mais apreciado, que adquiriu maior prestígio, foi o 

Werneck Pestana, e estipulava que o nosso Poder Judiciário seria exercido por 

um Supremo Tribunal...” E dizia Maximiliano: “É quase cópia do texto norte-

americano”.  

Digo eu que certamente nos aproximamos mais, no entanto, com a 

criação do Superior, do modelo europeu. Antes, era o modelo norte-americano. 

Agora nos aproximamos mais do modelo europeu, isto é, de uma corte 

eminentemente constitucional e de um tribunal eminentemente infraconstitucional.  

As competências desses tribunais não hão de se misturar, pois o tribunal 

infraconstitucional haverá de ser de tal modo que as suas decisões serão 
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irrecorríveis sempre e sempre. Em outras palavras, um tribunal decidindo 

questões constitucionais e o outro, o Superior, ressalvadas as jurisdições 

especializadas, cuidando de toda a matéria infraconstitucional, sobre ela se 

pronunciando de uma vez por todas, ou seja, irrecorrivelmente. 

Srs. Senadores, sucede que, entre nós, os Constituintes não criaram a 

corte constitucional nem de sua instituição se vem cuidando na atual proposta de 

alteração da estrutura do Judiciário. Sem dúvida, relativamente às competências 

constitucionais, ou seja, o que tem a ver com a chamada instância de 

superposição, a melhor das soluções seria o estabelecimento de uma corte 

constitucional. A melhor das melhores talvez fosse a transformação do Supremo 

em Corte eminentemente constitucional. Ver, entre outros – e poderia citar 

dezenas de autores – Dalmo Dallari, Uma Corte constitucional para o Brasil. 
Estou citando aqui a fonte. 

Vou falar agora do que denominamos purificação do atual sistema. A nós 

nos parece que a única forma de organizar definitivamente o Judiciário é 

reestruturá-lo com a criação dessa Corte constitucional, a partir do que se adotará 

um sistema Judiciário mais adequado à nossa realidade. 

Estou aqui me lembrando do que disse no meu discurso de posse. E de 

modo mais enfático venho dizendo isso desde o momento em que nos instalamos, 

ou seja, se não se purificar, pelo menos, o atual sistema, porque o ideal é a 

criação da Corte constitucional, mas se não houver essa purificação, é melhor 

acabar com o Superior Tribunal. Até usei uma expressão: que estou disposto a 

entregar as suas chaves a quem se apresentar. Digo: enquanto não se realiza a 

idéia de Corte constitucional objetiva e tipicamente, impõe-se seja purificado o 

atual sistema de distribuição de competências, principalmente entre o Supremo e 

o Superior Tribunal, exigindo-se, conseqüentemente, algumas modificações no 

texto constitucional por duas principais razões: primeira, dar maior segurança à 

jurisprudência. Segunda, a mais importante, evitar o quarto grau de jurisdição, 

contribuindo dessa forma para apressar os passos dos processos. 
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Reparem V. Exªs que sempre foi preocupação de inúmeros comentários, 

desde aqueles primeiros à Constituição de 1891, evitar que o Supremo se 

transformasse em terceira instância. Vejam, vou citar Carlos Maximiliano: Pode-se 

evitar a terceira instância. Vou citar Caio Mário, Seabra e Frederico: de forma a 

ficar como um tribunal constitucional das questões constitucionais, o grande 

tribunal. No entanto, estamos vivendo hoje o espetáculo de contar não com os 

indesejáveis três, mas com os já quatro graus de jurisdição. Não era isso, todos 

estamos convencidos do que os Constituintes desejavam tanto os de 1891 quanto 

os de 1988.  

Estamos propondo então que se altere o art.102, I, “j”, e que também se 

cancele o inciso II do mesmo artigo ou que se lhe dê outra redação. Com certeza, 

em termos de purificação, haveria ainda de vir a pelo iniciativa no sentido de 

explicitar que os pressupostos de admissibilidade do recurso especial não são 

objeto de reexame por outro tribunal. Todavia, sugestão com esse norte não foi 

por nós apresentada oportunamente. Se ainda houvesse oportunidade de 

apresentação, decerto por nós tal oportunidade não seria perdida. 

Vejam V. Ex.ªs o que estamos propondo: consoante o texto atual do art. 

102, inciso I, letra “i”, “ao Supremo compete processar e julgar, originariamente, o 

habeas corpus, quando o coator for tribunal superior”. Para esse dispositivo, 

propomos a seguinte redação: quando impetrado, com fundamento constitucional, 

contra ato de tribunal superior.  

Justificamos: ora, pretenderam os constituintes deixar nas mãos do 

Supremo a matéria constitucional exclusivamente. A respeito disso, basta que se 

leia o art. 102, caput. Quanto ao STJ, foi o Tribunal criado – é o que se supõe, 

visto que hipótese diferente torna sem sentido a sua criação – para ter em suas 

mãos toda a matéria infraconstitucional, ou seja, o chamado direito comum, aquele 

que se aplica em caráter de generalidade a uma série de relações jurídicas, mas 

tê-la de modo que as suas decisões sejam irrecorríveis nesse aspecto. 
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Por conseguinte, não se justifica que o Supremo venha a conhecer, pelo 

habeas corpus, de matéria ordinária, o que vem acontecendo freqüentemente. 

Somente lhe é dado conhecer de matérias constitucionais pelo recurso 

extraordinário, podendo, ao certo, conhecer das matérias constitucionais pelo 

habeas corpus. 

Não nos parece lógico — e aqui a insurgência de todos — possa o 

Supremo, pelo habeas corpus, também conhecer de questões ordinárias de 

direito comum. Virá em bom momento, Sr.ªs e Srs. Senadores, a alteração 

proposta, evitando, ainda, o surgimento de uma quarta instância para a matéria 

eminentemente infraconstitucional assim: juiz, tribunal de segundo grau, Superior 

Tribunal de Justiça e Supremo Tribunal Federal. Para discutir o quê? O decreto de 

prisão preventiva está ou não está fundamentado? Há ou não justa causa para a 

ação penal? 

Ao Supremo, outrossim, compete julgar, em recurso ordinário, em 

conformidade com o art. 102, inciso II, letra “a”, o habeas corpus, o mandado de 

segurança, o habeas data, etc. Aqui temos duas propostas: ou se elimina o inciso 

II, pura e simplesmente; ou se admite o recurso ordinário apenas quando fundado 

em matéria constitucional, passando o crime político, numa e noutra hipótese, 

para a competência do STJ. Esse inciso II cuida, na alínea “a”, do habeas corpus 

e, na alínea “b”, do crime político. O crime político passaria para a competência do 

STJ. 

Vejam: se compete ao Supremo, precipuamente, a guarda da Constituição 

— está no art. 102 —, há de competir aos tribunais superiores, mormente ao 

Superior Tribunal de Justiça, essencialmente, a guarda das leis federais. Há dois 

contenciosos: um, da Constituição e, outro, das leis federais; aquele, pertencente 

ao Supremo e este, aos tribunais superiores. Por isso, não é razoável possa o 

Supremo, a par de zelar pela Constituição, também decidir sobre as leis federais. 

Entre as duas hipóteses propostas, a preferência é pela que sugere a eliminação 

do mencionado inciso. 
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De outra parte, Sr.ªs e Srs. Senadores, o conflito entre lei local e lei 

federal, a nosso ver, resolve-se no plano infraconstitucional. Ora, o tribunal desse 

contencioso é o STJ. Portanto, afiguram-nos sábios os textos atuais porque, 

quando há conflito entre a lei local e a Constituição, compete ao Supremo 

pronunciar-se; quando o conflito ocorre entre a lei local e a lei federal, compete ao 

STJ. Isso está de acordo com o texto atual. E se quer mexer nessas competências 

para que o conflito entre lei local e lei federal também fique com o Supremo. A nós 

nos parece que isso se resolve no plano infraconstitucional. 

Vou me dedicar agora ao que estamos denominando de explosão 

judiciária, ou seja, o elevado número de processos. 

Em 1989, quando foi instalado, o Superior autuou 6.322 processos e 

julgou 3.711. No ano seguinte, ele já autuava 14.380. Em 2002, recebeu 206.995 

processos. Em seus 14 anos de vida útil e majestosa, mas também de vida 

sufocante e cansativa – e aqui está presente o meu colega de Tribunal Ministro 

José Arnaldo para prestar também o seu testemunho –, o Superior já se debruçou 

sobre mais de um milhão de processos. 

Srs. Senadores, as estatísticas indicam: levando em consideração todos 

os dias do mês e todas as horas do dia, sem exceção nenhuma, a cada dois 

minutos é recebido no protocolo do Superior um processo. Diante de tal quadro, 

perguntamos: há condições físicas e intelectuais para os julgadores darem conta 

de tão extraordinária e exasperante tarefa? Perguntamos ainda: o Superior 

Tribunal foi, de fato e de direito, instituído para cuidar de um sem-número de 

causas tanto das questões federais, de maior repercussão, quanto das de menor 

repercussão? 

Sabemos todos que é necessário ter interesse para propor a ação. Porém, 

em inúmeras ações, o interesse se limita apenas ao das partes – autor e réu –, 

não transcende a elas e não repercute na sociedade. Não se justifica a atuação do 

Superior, por exemplo, quando as partes estiverem discutindo o valor do aluguel 
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da coisa locada – se é de R$200,00, R$300,00, R$500,00, R$600, R$1.000,00 ou 

R$2.000,00 . Não se justifica a atuação do Superior. 

Diferentemente, se o que está em discussão é o índice de correção desse 

valor ou o índice de correção da coisa locada, aí sim, porque essa decisão 

aproveitará às partes e servirá também a inúmeras pessoas. Nesse segundo caso, 

justificaria a atuação do Superior, não se justificando no primeiro. 

Vejam que um dos grandes tormentos do Supremo, já na segunda década 

do último século, foi o excesso de trabalho. 

Em 1918, quando publicou os seus primeiros comentários à Constituição 

de 1891, ou seja, 27 anos depois, Maximiliano já dizia que era necessário, entre 

aspas, aliviar a Corte Suprema do excesso de trabalho de que não dá conta. Em 

1964, Vítor Nunes, que ocupou uma das cadeiras do Supremo, comparando 

dados dos anos de 1950 e 1962 – veja, Sr. Presidente, que, em 1950, o Supremo 

teria julgado 3.511 processos, e em 1962, 7.437 –, já dizia: “Quando um tribunal 

se vê a braços com esse fardo asfixiante, há de meditar, corajosamente, sobre o 

seu próprio destino. Naquele momento, Vítor defendia a adoção, pelo Supremo, 

da chamada jurisdição discricionária, aquela que, no modelo norte-americano, 

como todos sabemos, é exercida by certiorari ou seja, via writ of certiorari.  

Pois, senhores, nem bem vencida uma década de existência, o Superior 

Tribunal vem padecendo do mesmo mal. Processos que lhe chegam às braçadas, 

por atacado. Se, nos dias de hoje, o Superior vem recebendo, anualmente, mais 

de 200 mil processos, o Supremo não deixa de receber menos de cem mil. 

Tribunal semelhante ao Superior, na Alemanha, por exemplo, teria 

julgado, no ano de 2002, menos de dez mil processos; nos Estados Unidos, a 

Corte Suprema, menos de duzentos processos; na Espanha, relativamente à 

matéria cível e penal, menos de onze mil processos. 

Nós instalamos, no ano passado, os juizados federais, que já existem na 

área estadual há um bom tempo e pelos quais tenho um especial carinho. Isso 
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porque, quando eu andei pelo Gabinete Civil da Presidência da República, 

prestando assessoria ao Ministro Leitão de Abreu, o Ministro da 

Desburocratização, Hélio Beltrão, instituiu uma Comissão para cuidar de um 

projeto que versasse sobre esse assunto, ou seja, o da pequenas causas. Eu fiz 

parte desta Comissão que redigiu o projeto e que, depois, o Congresso 

transformou em Lei, em 1984, criando o Juizado de Pequenas Causas. 

Depois, veio a Constituição de 1988, criando-os nos Estados, porque lá 

era facultativo e a Constituição de 1988 tornou obrigatória a sua criação, mas 

somente na área estadual e, recentemente, em uma Emenda Constitucional, na 

área federal. Eles foram instalados, ano passado, na área federal. Andam por 

esses juizados mais de 400 mil ações. Agora, com eles, facilitamos o acesso à 

Justiça. Aquela demanda reprimida que não ia à Justiça, agora, está indo.  

A nossa esperança é que, com eles, possamos desafogar a Justiça de 1º 

e de 2º Graus. Esses juizados foram instalados sem recursos orçamentários 

nenhum. Estamos utilizando os recursos das varas já existentes. Temos um 

projeto que está tramitando na Câmara dos Deputados, no qual estamos criando 

mais 183 varas com este objetivo: exatamente para instalar esses juizados, que 

são a grande esperança de todos hoje. A salvação tanto da Justiça Estadual e 

Federal é que esses juizados dêem certo. Mas esse nosso projeto não tem 

condições de ser votado, Senador. Precisamos que seja votado. Ele se encontra 

na Câmara Federal. Trata-se de um projeto de uma imensa importância. 

Voltando a esse assunto sobre o qual falamos, o da explosão judiciária, 

temos duas propostas para tentar contornar esse assunto, que é para acrescentar 

parágrafo ao art. 105. A primeira delas é que, no recurso especial, o recorrente 

deverá demonstrar a repercussão geral das questões federais, para que o 

Superior somente julgue a questão federal de maior importância, que é aquela de 

maior repercussão, que irá atingir ene pessoas. Essa é uma primeira proposta. E a 

segunda proposta é a seguinte: a lei estabelecerá casos de inadmissibilidade do 

recurso especial. Quanto a essa proposta, nós também sugerimos que se inclua 
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nas Disposições Transitórias o seguinte: “Enquanto não entrar em vigor a lei 

federal, o regimento interno do tribunal disporá sobre os casos de 

inadmissibilidade do recurso especial”. 

Até que essa segunda proposta nossa já encontrou acolhida aqui no 

Senado. Nós não tivemos êxito na Câmara, mas aqui nesta Casa, estando o 

projeto na Relatoria do Senador Bernardo Cabral, nós tivemos êxito. Não quanto a 

essa parte de incluir nas Disposições Transitórias esta cláusula de que, enquanto 

não entrar em vigor a lei, o regimento interno do tribunal disporá sobre os casos, 

mas em relação a que a lei estabelecerá casos de inadmissibilidade. Acho que 

com isso será possível conter um pouco a subida desses recursos. 

Com relação também a esse mesmo problema, nós achamos que há de 

se dar oportunidade à denominada súmula vinculante. Nós justificamos a proposta 

lembrando que a vinculação dos órgãos administrativos e judiciários às decisões 

repetidas e de entendimento consolidado no Superior é um dos meios pelos quais 

se conseguirá evitar, de um lado, e ainda no âmbito administrativo, a reiterada 

negação do direito do cidadão. E, de outro, o número excessivo de recursos 

meramente protelatórios, que abarrotam os tribunais e chegam às últimas 

instâncias ajuizados pelos que confiam na demora. Visa-se, com isso, a contribuir 

para a segurança jurídica e a efetividade do processo; e, sem dúvida alguma, 

atacar a sobrecarga do Judiciário, motivo crônico da crise que inquieta toda a 

sociedade. Afinal de contas, a queixa principal não é contra a lentidão? 

Tecnicamente, a súmula reproduzirá a melhor interpretação da lei. De um 

lado, o tribunal empregará o instituto com toda utilidade possível, sem esquecer a 

parcimônia que esse emprego requer. Por isso, não há por que ter medo dela. 

Com sua aplicação, situações semelhantes ou idênticas terão logo e logo 

decisões, sem perda de tempo. 

Quero chamar a atenção para um aspecto importante dessa súmula. Não 

é a vinculação das decisões judiciais, mas é a vinculação da administração, do ato 
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do administrador dizendo: “Olha, o senhor não pode editar esse ato porque isso 

está contrário a uma súmula”. Acho que isso é o importante. Além do mais, a 

súmula não é estática nem estratificada, porque o próprio texto prevê a sua 

revisão ou cancelamento. Vejam os senhores: 

 

O Superior Tribunal poderá, mediante decisão de dois 

terços, aprovar a súmula, que terá efeito vinculante (...) bem como 

proceder à sua revisão ou cancelamento. 

 

A reforma é ato legislativo, Srs. Senadores, que trará conseqüências 

positivas para a organização interna do Judiciário e para a prestação jurisdicional. 

Daí nossa perseverança e teimosia na defesa destas e de outras propostas 

enviadas a bom tempo ao Congresso. Julgamo-las seguras e efetivas, portanto 

decisivas no processo de consolidação da Justiça nacional e na celeridade dos 

seus serviços. 

Falarei agora rapidamente sobre alguns incidentes, ou seja, pontos que 

também estamos propondo: a prévia definição da competência, interpretação da 

lei e ilegalidade. 

Vez ou outra, Srs. Senadores, o Superior Tribunal vê-se às voltas com 

situações delicadas, exigindo-se-lhe que, nesses momentos, que ultimamente se 

repetem, ou que ponha ordem em questões suscitadas, dando-lhes medidas e 

forma – isso quando do ajuizamento de ações em foros diferentes, acopladas a 

medidas urgentes, daí a expedição de inúmeras liminares sobre o mesmo tema; e 

cito um exemplo bem emblemático: o recente aumento das tarifas telefônicas, 

quando os juízes do País todo passaram a expedir liminares. Foi o que ocorreu, 

tempos atrás, no processo de privatização, e o que ocorre, com certa freqüência, 

com os campeonatos de futebol –, ou pode-se exigir também que o Tribunal 
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interprete, exigindo do Superior a Lei Federal; ou que diga sobre a sua validade, a 

fim de ter a sua decisão eficácia ampla. 

Eu estava na Presidência, em período de recesso, quando ocorreu o 

aumento das tarifas telefônicas. Um juiz do Rio de Janeiro expedia uma liminar, 

um de Brasília, outra; um de Fortaleza, outra; um de Sergipe, outra; um de 

Canoas, outra; e assim foi pelo Brasil afora. Então, recebi um conflito de 

competência e, para pôr ordem na Casa, precisei reunir todas essas ações e 

definir que um juiz respondesse por elas, provisoriamente, até que o Superior 

Tribunal pudesse se reunir. 

Necessitamos de uma ferramenta, um instrumento, um instituto que dê 

essa autoridade ao Superior Tribunal. Não é por não possuir essa ferramenta que 

o Superior Tribunal não pode agir, mas ela facilita a sua atividade. Por isso, 

estamos convencidos de que, com o fim de garantir a supremacia da lei federal ou 

poder melhor zelar pela sua guarda, ou de assegurar, em todo o território nacional, 

a inteireza positiva dos tratados e leis federais, a sua autoridade e interpretação 

uniforme, o Superior Tribunal necessita – e, em boa verdade, faz jus a eles – de 

instrumentos úteis e eficazes para o melhor desempenho de sua alta missão. 

A nossa proposta é mais ou menos assim: nas ações civis públicas e nas 

propostas por entidades associativas na defesa dos direitos de seus associados, 

representados ou substituídos, quando a abrangência da lesão ultrapassar a 

jurisdição de diferentes tribunais federais ou de tribunais de justiça dos Estados, 

cabe ao Superior Tribunal, ressalvada obviamente a competência da Justiça 

especializada, definir a competência do foro e a extensão territorial da decisão. 

Bem assim como também cabe ao Superior, de ofício ou mediante provocação do 

Procurador-Geral da República ou do Conselho Federal, se considerar 

conveniente ao interesse público, fixar, ocorrendo causas repetitivas, a 

interpretação da lei federal, cuja decisão terá eficácia para todos os órgãos 

sujeitos a sua jurisdição. Bem como, também, competiria a ele julgar o incidente 

de ilegalidade, na forma da lei. 
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O outro tema da minha exposição tem a ver com o chamado juízo de 

instrução e com o título sentencial em substituição ao precatório. Enganam-se os 

que supõem serem as nossas preocupações apenas de ordem institucional. Tanto 

não o são que estamos aqui, ali e acolá a pregar a adoção de instrumentos que 

facilitem o andamento das causas, como a súmula vinculante, os casos de 

inadmissibilidade, a interpretação em tese etc. E há mais: entre as propostas por 

nós apresentadas, destacamos duas: a primeira, a propósito dos juizados ou 

juízos de instrução criminal; e a segunda, a respeito dos precatórios. 

Propusemos, de um lado, a instituição de tais juizados – e a proposta é de 

autoria do Ministro José Arnaldo, nosso colega, aqui presente – e estamos 

propondo a instituição desses juizados para os crimes que se cometem com 

sofisticação nas sociedades modernas, ou seja, um maior poder ofensivo em 

função da objetividade jurídica desses crimes, como os relativos à evasão de 

divisas, à ordem tributária, ao sistema financeiro, à ordem econômica, à 

Administração e ao patrimônio público, além dos crimes de lavagem de dinheiro e 

os praticados por organizações criminosas. 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão) – Peço desculpas a V. Exª por 

interrompê-lo a fim de convidar o Ministro José Arnaldo para que também participe 

da nossa Mesa. 

Muito obrigado. 

Tem a palavra V. Exª. 

O SR. NILSON NAVES – Certo que esses juizados, como está na nossa 

proposta, estão sendo instituídos para esses crimes que são cometidos com essa 

sofisticação.  

Queria até abrir um parêntese aqui para dizer que, quanto aos crimes de 

lavagem de dinheiro e os crimes antecedentes, ou seja, os crimes conexos – 

porque o de lavagem de dinheiro é o que está lá na ponta; antes vem o tráfico de 

entorpecentes, vem uma série de coisas –, quero relembrar aqui um significativo 
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passo que acabou de ser dado pelo Conselho da Justiça Federal, que é dirigido 

pelo Presidente do Superior Tribunal. Esse Conselho fez uma enquete, que 

chegou à conclusão de que esses crimes de lavagem de dinheiro dificilmente 

chegavam ao Judiciário, dificilmente chegavam ao Ministério Público, e não saíam 

das delegacias de polícia. Em razão disso, resolvemos, então, constituir uma 

comissão e demos a presidência dessa comissão a um Ministro da Casa, que foi o 

Ministro Gilson Dipp. Essa comissão, que foi composta por membros do Poder 

Judiciário, do Poder Executivo – Ministério da Fazenda, Banco Central, Receita 

Federal – e por órgãos também da iniciativa privada, tirou uma série de 

conclusões, ótimas conclusões, que foram entregues por nós ao Poder Executivo 

e ao Poder Legislativo. Uma delas, que ficou conosco, é a da instalação de varas 

especializadas. Nós editamos, então, uma resolução determinando aos tribunais 

regionais que criassem essas varas especializadas. E elas já estão instaladas em 

Porto Alegre, em Curitiba, em Florianópolis, em Fortaleza, no Recife, no Rio de 

Janeiro e em Vitória. Somos o primeiro País de todo esse universo a ter varas 

especializadas. 

Vejam os senhores que, na 2ª Vara Criminal de Curitiba, sobre esse crime 

e crimes financeiros, por lá já tramitam mais de mil processos. Essa vara foi 

instalada em Fortaleza, recentemente.  

De mais a mais, propusemos que os pagamentos devidos pela União, 

pelos Estados, pelo Distrito Federal, em virtude de decisão judicial transitada em 

julgado, façam-se exclusivamente na ordem cronológica de apresentação de 

títulos sentenciais. A nossa proposta é no sentido de substituir o precatório por 

esse título sentencial. Sabemos que essa proposta é tormentosa, mas tivemos o 

intuito de abrir portas e janelas a fim de que o Poder Legislativo possa discutir 

esse assunto. Esse assunto do precatório é um assunto tormentoso.  

Vou falar rapidamente sobre o controle do Judiciário. Achamos que é tão 

espinhoso, tão complexo e de tal forma discutido nos últimos dias que o controle 

vem sobressaindo entre as questões polêmicas da determinada reforma do 
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Judiciário. Particularmente – isto hei de dizer de pronto –, eu me inscrevo entre 

aqueles que entendem que o controle não é o mal; antes, ele é um bem. Se não 

sou contra a existência de um Conselho, sou radicalmente contra o chamado 

controle externo.  

Temos uma proposta, que está aqui, no Senado. A proposta do Superior 

limita a composição do Conselho a sete membros para a sua mais expedita e 

melhor funcionalidade. Seria um Conselho composto por sete membros, presidido 

por um Ministro do Supremo, do qual fariam parte um Ministro do Superior 

Tribunal, que seria o seu corregedor; um Ministro do Tribunal do Trabalho; um do 

Tribunal Militar; dois membros dos tribunais de justiça dos Estados; e um membro 

dos tribunais regionais federais. Estamos propondo também, entre as atribuições 

do Conselho, que se acrescente que ele há de ter competência para definir e fixar 

o plano de metas e promover a periódica avaliação do funcionamento do Poder 

Judiciário.  

Historicamente, os senhores sabem que o Conselho foi criado na França, 

a fim de garantir a independência da magistratura. E vejam que, hoje, na França e 

na Itália, em que a composição desses Conselhos é mista, já se pretende que eles 

sejam compostos somente por pessoas ou por membros do próprio Judiciário. Por 

isso que o Superior entende que o Conselho aventado na proposta de emenda 

deve ser composto exclusivamente por membros do Judiciário. Aliás, não somos 

nós que entendemos isso não, é o próprio texto da Constituição. Se o texto da 

Constituição diz que os Poderes são três, independentes e harmônicos, criando-se 

um Conselho composto por pessoas estranhas, estaremos, em última ratio, 
criando um outro Poder.  

E vejam que, na área federal, já existe um exemplo: o Conselho da Justiça 

Federal, que é composto por membros do Superior Tribunal e pelos presidentes 

dos diversos tribunais – então, uma composição eminentemente interna –, que 

vem dando amplos resultados. 
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Porém, Srs. Senadores, existem propostas consensuais. Já na Câmara 

dos Deputados, algumas propostas foram acolhidas; e, aqui, no Senado Federal, 

não foram meritoriamente questionadas, afigurando-se, por conseguinte, que a 

sua aprovação é questão apenas de se vencerem os passos do processo 

legislativo. A incorporação dessas propostas aperfeiçoaria o Texto Constitucional, 

contribuiria para o ajustamento das diversas competências e daria ao Conselho da 

Justiça Federal maiores poderes.  

No que concerne às competências, é mais correto fiquem com o Superior 

Tribunal as de processar e julgar originariamente, nos crimes comuns e nos de 

responsabilidade, os Ministros de Estado e os Comandantes da Marinha, Exército 

e Aeronáutica e a homologação de sentenças estrangeiras e a concessão de 

exequatur e as cartas rogatórias. Isto foi aprovado na Câmara e veio para o 

Senado, que não questionou. 

Existem outras duas propostas aprovadas na Câmara, a respeito das 

quais, aqui, não há questionamento. Diz respeito à Escola da Magistratura e aos 

poderes correcionais para este Conselho da Justiça Federal. A primeira, ou seja, a 

da Escola, determina que funcionará junto ao Superior a Escola Nacional de 

Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados, cabendo-lhe, dentre outras 

funções, regulamentar os cursos oficiais para ingresso e promoção na carreira. A 

segunda, dita que o Conselho, que já funciona junto ao Superior, será “órgão 

central do sistema e com poderes correcionais”. O que se está fazendo? Está-se 

embutindo neste Conselho uma corregedoria. Parece-nos, perdoem a ênfase, que 

a importância dessas duas últimas medidas salta aos olhos. Em outras palavras, 

elas não admitem prova em contrário. A tão recomendada Escola expedirá regras, 

métodos e conceitos e irá, sobretudo, disciplinar em todo o País o ingresso e a 

promoção na carreira. 

Em outros países, como a França e Portugal, a Escola assume enorme 

relevo na organização da magistratura. Quanto ao Conselho, criado pelos 

Constituintes – aliás, eu sempre digo que uma das grandes criações do Conselho, 
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ao lado do Superior Tribunal, foi a criação do Conselho da Justiça Federal –, sua 

instalação deu régua e esquadro à Justiça Federal de 1º e 2º Graus. Com atuação 

em todo o Território Nacional, ele é composto pelo Presidente, Vice-Presidente, 

três Ministros do Superior e pelos cinco Presidentes dos Tribunais Regionais 

Federais. É certo que faltam a ele esses poderes correcionais, e isso é muito 

importante. 

Permitam-me externar a nossa opinião a respeito de outros pontos, alguns 

já fazem parte de nossas propostas, outros vieram de textos da Câmara e do 

Senado. São alguns pontos que falarei rapidamente na última parte de minha 

participação. 

Estamos propondo que ao art. 5º, inciso 55, inclua-se a expressão “nos 

termos da lei”. Isto porque os princípios do contraditório e da ampla defesa te 

obviamente seu conteúdo estabelecido na Lei Ordinária e nos termos dessa são 

assegurados e podem ser exercidos. Daí a explicitação para evitar que qualquer 

violação do processo legal seja também considerado uma ofensa à Constituição. 

Isso evitaria, outrossim, o uso abusivo de recursos, numa provocação insensata 

do Superior e do Supremo.  

Segundo, pensamos que a hipótese de recusa à execução da lei federal, 

que é o caso de intervenção, dependerá sempre do pronunciamento do Superior. 

Por isso, estamos propondo que não se mexa no art. 36, inciso IV, da Constituição 

Federal.  

Entendemos que o Conselho Nacional de Justiça haverá de figurar entre 

os órgãos do Poder Judiciário. Achamos também que deixar nas mãos de pessoas 

estranhas a realização de concursos públicos, de provas e títulos para ingresso na 

carreira, é uma temeridade – e isso faz parte de uma emenda que chegou a ser 

aprovada, colocando nas mãos de pessoas estranhas ao Judiciário a realização 

desses concursos públicos. 
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Em determinados momentos o Tribunal ou os Tribunais devem se reunir e 

podem se reunir secretamente. Então, estamos insistindo para que não se altere o 

inciso X do art. 93, para permitir que em determinados momentos o Tribunal possa 

se reunir a portas fechadas. 

E o órgão especial daqueles Tribunais, cuja composição ultrapasse 25 

membros, há de ser composto de acordo com a antiguidade. A hierarquia e a 

antiguidade são dois pontos importantíssimos para o Judiciário. 

Num último ponto, se se dispõe vedar o exercício da advocacia aos juizes, 

ou seja, aos juizes aposentados, aos juizes afastados etc. - aí estou falando do 

aspecto da quarentena, estamos propondo o seguinte: aos juizes é vedado 

exercer advocacia no juízo ou tribunal do qual se afastou antes de decorrido um 

ano do afastamento do cargo. Basicamente, estamos propondo que se reduza de 

três par um ano esse prazo. Não nos parece plausível, não achamos justificativa 

para os três anos, se, por exemplo, em órgãos afetos ao Executivo, o prazo nem 

sequer alcança os seis meses. 

Srs. Senadores, procurei até correr um pouco, a pedido do Presidente, 

cheguei até a saltar e a pular alguns pontos, mas esse texto ficará nas mãos dos 

senhores, bem como outros textos. Preocupações outras existem, entre elas a 

falta de recursos orçamentários. Estamos vivendo isso nos juizados especiais, 

juizados que respondem hoje por mais de 400 mil ações que estão sendo 

instalados com as varas tradicionais emprestando servidores, e outros órgãos 

cedendo computadores, cedendo locais para instalação, até os advogados 

cedendo os microfones. Vejam a situação do Judiciário! Depois se queixam que o 

Judiciário é lento. Se o Judiciário não tem nem recursos orçamentários para poder 

se aparelhar. Preocupações outras existem, entre elas a falta de recursos 

orçamentários, a falta de planejamento, a falta de informatização, a falta de juízes. 

Nesse ponto, senhores, o nosso déficit é assustador e poderá tornar-se mais 

assustador, pois vivemos momentos em que as reformas tiram da magistratura 
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seus pouquíssimos atrativos. O futuro dirá da falta de prudência num tempo em 

que será difícil a correção de erros passados. 

Já padecemos hoje da angústia prussiana, procurando o tempo perdido. 

No entanto, se culpa existe, o Judiciário não há de ser argüido de irresponsável 

porquanto não lhe cabe, na distribuição constitucional das competências, fazer as 

leis, nem dispõe ele dos recursos orçamentários. Compete-lhe, em alguns casos, 

a iniciativa delas, e iniciativas têm sido tomadas. O que não falta é crença, pois 

crendo é que se redobra a fé no sentido de que, mais hoje ou mais amanhã, 

teremos o Judiciário dos sonhos de todos. Embora na lembrança do poeta sonho 

seja sonho, sonhar com o Judiciário perfeito e acabado não custa a quem, como 

todos nós, almeja sempre viver num Estado democrático de Direito. Ora, sem um 

Judiciário forte e independente, útil e corajoso, garantidor dos direitos de todos 

nós, de todos que estamos aqui nesta sala, não haverá democracia. Nós, do 

Judiciário, principalmente nós, do Superior Tribunal de Justiça e do Conselho da 

Justiça Federal, confiamos plenamente no Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão) – Concedo a palavra à Senadora 

Serys Slhessarenko para as perguntas que fará ao Presidente do Superior 

Tribunal de Justiça. 

A SRª SERY SLHESSARENKO (Bloco/PT – MT) – Em primeiro lugar, 

gostaria de saudar os Srs. Ministros, em especial o Ministro Nilson Naves, que, 

com certeza, nos honra muito com a sua presença, participando deste debate. 

Sabemos também, pelo que observamos, que, no seu mandato, na sua 

Presidência, na sua gestão, as relações democráticas estão-se aprofundando 

cada vez mais, com certeza. 

Até escrevi aqui, mas vou tentar ler rapidamente, porque o tempo urge. 

Não há dúvidas, Sr. Ministro, e V. Exª já se posicionou... 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão) – V. Exª não precisa se apressar 

muito, pois tem três minutos para fazer as suas perguntas. 
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A SRª SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT – MT) – V. Exª me acelera, 

Sr. Presidente. Isso é discriminação contra a mulher. Bom, qualquer coisa, usarei 

desse argumento. 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão) – Os homens terão também três 

minutos ou menos. 

A SRª SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT – MT) – Não há dúvida de 

que, para a população, de maneira geral, o principal ponto da reforma está sendo 

a discussão do controle externo do Judiciário. V. Exª já falou a esse respeito. 

Trata-se, sem dúvida, como já foi dito por V. Exª, de questão bastante sensível. 

No nosso entender, o controle é necessário, e, sobretudo para que ele ganhe 

legitimidade perante a população, é fundamental que seja aberto a membros 

externos ao Judiciário. 

Não estamos falando, Sr. Ministro, que ele deve ser composto apenas por 

membros externos; pelo contrário, é importante que a sua composição seja 

majoritariamente de juízes, mas não podemos pensar num conselho que não 

tenha representantes, por exemplo, da OAB, do Ministério Público e da sociedade 

civil. 

A proposta de reforma do Judiciário, aprovada na Câmara, instituiu um 

Conselho Nacional de Justiça que continha dois membros indicados pelo 

Parlamento em sua composição. A questão deve ser analisada em duas etapas: a 

primeira é com relação a sua constitucionalidade; a segunda, em relação ao seu 

mérito. 

Algumas pessoas argumentam que tal previsão seria juridicamente 

impossível, por ferir o art. 60, §4º, inciso III, da Constituição, que estabelece a 

impossibilidade de se aprovarem emendas constitucionais que tendam a abolir a 

separação de Poderes. Ora, Sr. Ministro, tal entendimento não nos parece correto. 

O Conselho Nacional de Justiça será órgão integrante do Poder Judiciário, pois 

estaria inserido no art. 92 da Constituição. A possibilidade de membros do Poder 
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Judiciário serem indicados por outro Poder da República é amplamente utilizada 

em nossa Carta Magna. Os Ministros dos Tribunais Superiores, além dos 

Desembargadores Federais, são indicados pelo Executivo e confirmados pelo 

Legislativo. Isso não só tende a abolir a separação de Poderes, como é um 

mecanismo necessário para a sua existência, sendo conhecido o sistema de freios 

e contrapesos. 

É importante lembrar que a separação de Poderes foi estabelecida para 

limitar os poderes dos governantes e não para reforçá-los. É importante lembrar 

também que a própria Constituição prevê a possibilidade de o Senado processar 

por crime de responsabilidade os Ministros do STF. Ora, se o Poder Legislativo 

pode chegar a afastar um membro do principal tribunal do País sem afetar a 

separação dos Poderes, não há de ser pela indicação de dois dos quinze 

membros do Conselho Nacional de Justiça que tal separação será extinta. 

Muitos juristas defendem a constitucionalidade da existência de membros 

externos ao Judiciário no Conselho. O grande constitucionalista José Afonso da 

Silva é um deles. 

Quanto ao mérito, além da questão da legitimidade do Conselho, é 

importante lembrar que a experiência de um controle externo não será 

exclusividade brasileira; muito pelo contrário, trata-se de previsão constante em 

inúmeras constituições de países estrangeiros. 

Estou terminando, Sr. Presidente. 

A Constituição italiana prevê que o conselho terá um terço dos seus 

membros escolhidos pelo Parlamento. A Constituição francesa prevê que os 

membros sejam indicados pelo Presidente da República. A Constituição 

portuguesa prevê que sete dos 16 membros do Conselho sejam indicados pelo 

Parlamento. A Constituição espanhola prevê que quatro dos 20 membros serão 

indicados pelo Congresso dos Deputados. Há outros exemplos, como o da 
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Argentina e até o americano, que não possuem Conselho, estando os juízes 

sujeitos a controle direto pelo Parlamento.  

Por isso, gostaríamos de externar que a nossa posição é pela 

constitucionalidade e pela conveniência da presença de dois membros da 

sociedade civil indicados pelo Parlamento no Conselho Nacional de Justiça.  

Qual é a sua posição sobre tal questão?  

Muito obrigada.  

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão) – Com a palavra o Ministro-

Presidente do STJ.  

O SR. NILSON NAVES – Senadora Serys Slhessarenko, pregamos a 

composição eminentemente ou exclusivamente interna, ou seja, um Conselho 

composto apenas por membros do Poder Judiciário, como eu disse antes.  

O Conselho, como eu havia dito, surgiu na França, em 1946, e, depois, foi 

mudado, reformado, em 1958, com a Constituição De Gaulle. Ele surgiu com o 

objetivo de garantir a independência da magistratura. V. Exª lembrou a Itália e; 

naquele país, há um movimento para que o Conselho seja composto 

exclusivamente por membros da própria magistratura. Há uma reportagem do 

Jornal do Brasil, de 21 de maio de 2000, exatamente sobre esse assunto, 

enfatizando sempre a garantia e a independência da magistratura.  

Quando se prega, aqui, no Brasil, que esse controle seja feito por pessoas 

estranhas ao Judiciário, o que nos parece é que não se quer proteger, mas, sim, 

punir a magistratura. Então, por isso, temos dito que somos totalmente contrários 

a esse controle externo.  

Agora, é possível – e não somos avessos a tanto – que haja uma 

composição, eu diria, mista, mas com a presença exclusivamente de um membro 

do Ministério Público e; outro, da Ordem dos Advogados, que é a composição que 

foi aprovada, veio da Câmara e, parece-me, que está aqui no Senado. Seria, 
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então, dos males o menor, levando-se em conta a sua composição. E vamos 

insistir para que ele seja composto por membros do Judiciário. 

E dou como exemplo – e sempre lembro esse exemplo... Recebi, no 

Superior Tribunal, o Senador Eduardo Azeredo com outros Senadores, que me 

pediram que falasse e divulgasse o Conselho da Justiça Federal, que vem 

cumprindo zelosamente, com eficácia e com validez a sua missão. E é um 

Conselho, como eu disse, composto desta maneira: por membros do Superior 

Tribunal e pelos Tribunais Regionais. Agora, se esse Conselho tiver – e 

esperamos que ele possa tê-los – os poderes correcionais, isso daria uma 

amplitude maior a esse Conselho.  

A nossa pregação é a seguinte: funcionarão junto a esse Conselho, como 

órgãos provocadores, o Ministério Público e a Ordem dos Advogados, ou seja, o 

Procurador-Geral da República e o Conselho Federal da Ordem dos Advogados, 

mas como órgãos provocadores.  

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão) – Concedo a palavra ao Senador 

Jefferson Péres. 

O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM) – Sr. Ministro, tenho,  a esta 

altura, depois de tantos debates, uma opinião firmada sobre os pontos mais 

relevantes da Reforma do Judiciário. Vou fazer-lhe uma pergunta de caráter um 

tanto especulativo a respeito de um fato novo que terá efeito futuro, mas que 

desde já me preocupa. Quando eu era jovem, a magistratura era uma elite 

intelectual. Ultimamente, por vários motivos, já não está conseguindo atrair tanto, 

pelo menos no meu Estado, os melhores. Gostaria de ouvir a opinião de V. Exª. V. 

Exª não teme, como eu, que, com a reforma da Previdência, com a instituição de 

um teto salarial de R$2,4 mil, complementado por fundo de pensão, para os 

futuros servidores, inclusive magistrados, que, no futuro, no amanhã, os quadros 

da magistratura percam muito em qualidade? 
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O SR. NILSON NAVES – Senador Jefferson Péres, essa foi uma 

preocupação nossa durante a tramitação do projeto de reforma na Câmara dos 

Deputados, não só em relação à magistratura, mas também em relação ao 

Ministério Público. Parecia a nós e ainda parece que a magistratura não é mais 

uma carreira que tenha pontos de atração. Se tirarmos esses pontos, esses 

aspectos, teremos dificuldades no recrutamento de juízes. Veja V. Exª que, na 

Justiça Federal, já estamos com dificuldades, no sistema atual, para prover esses 

cargos. 

Achamos que, se esse fundo de pensão tiver regras bem definidas, se for 

um fundo público, talvez possamos com ele contornar essa situação. Mas é 

necessário que essas regras sejam bem definidas. A repercussão disso agora me 

parece que está nesta Casa. 

O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT –AM) – Talvez fosse interessante a 

criação de um fundo para cada Poder. 

O SR. NILSON NAVES – Estamos pregando isso, ou seja, um fundo para 

o Judiciário, de iniciativa do Judiciário, com a administração do Judiciário. 

O SR. JEFFERSON PÉRES (PDT – AM) – Muito obrigado. Nada mais. 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão) – Concedo a palavra ao Senador 

Antonio Carlos Valadares. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/PSB – SE) – Sr. 

Presidente, Senador Edison Lobão, Sr. Presidente do STJ, Ministro Nilson Naves, 

Sr. Ministro José Arnaldo Fonseca, nosso conterrâneo de Sergipe, para honra de 

todos nós.  

Sr. Ministro, com relação ao efeito vinculante, V. Exª é totalmente 

favorável à adoção dessa norma pela qual decisões repetidas nos Tribunais 

Superiores sejam atendidas, obedecidas nas instâncias inferiores. Há prós e 

contras à adoção dessa medida. Por exemplo, a AMB – a Associação dos 

Magistrados Brasileiros é favorável e ainda sugere, como uma forma de amenizar 
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a adoção do efeito vinculante, uma reclamação da parte que se considerar 

prejudicada ou lesada pela decisão do juiz. Não é, na verdade, um recurso, mas 

um meio hábil de corrigir uma decisão inovadora que tenha surgido em desacordo 

com a súmula vinculante.  

Por outro lado, há outras associações, como a Associação de Juízes para 

a Democracia, por meio de Urbano Ruiz. O que ele diz? “A criação do efeito 

vinculante impediria que o juiz decidisse livremente.” Já o Presidente da 

Associação dos Magistrados do Rio de Janeiro, Luiz Fernando Ribeiro de 

Carvalho, diz o seguinte: “Propõe-se a adoção da súmula vinculante na reforma do 

Judiciário,  ressuscitando-se os assentos das casas de suplicação, considerados 

inconstitucionais pelo Supremo Tribunal Federal desde a fundação da República”. 

De outro lado, o Desembargador João Alberto Medeiros Fernandes, do Tribunal 

de Justiça do Rio Grande do Sul, fala que o direito do cidadão de ver o seu caso 

concreto examinado pelo seu advogado e pelo seu juiz é inalienável, decorre de 

um princípio constitucional, mas jamais de aplicações de decisões preconcebidas, 

também chamadas de stare decisis. E, no final, ele apresenta o seguinte 

argumento: a súmula vinculante é uma maneira de oprimir o povo, porque ele não 

tem consultoria jurídica em Brasília, nem força econômica para contratar um dos 

maiores juristas do País, ao passo que o Governo, os bancos e as multinacionais, 

pelos caminhos certos, estabelecerão a imutabilidade futura das decisões que lhe 

favoreçam.  

Pergunto a V. Exª: essas argumentações aqui apresentadas têm algum 

fundamento? Não têm nenhum fundamento? E V. Exª permanece, vamos dizer, 

irredutível na apresentação da proposta e na aprovação do efeito vinculante e 

admite alguma forma de reclamação, conforme o próprio Relator, o Deputado 

Carneiro, admitiu na Câmara dos Deputados? Por último, o que V. Exª acha da 

compulsória dos magistrados aos 75 anos? Obrigado a V. Exª. 

O SR. NILSON NAVES – Sr. Senador Antonio Carlos Valadares, eu disse 

que nos parece que não há por que ter medo da súmula vinculante. É um assunto 
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controvertido, não tenho dúvidas disso. Há prós e contras, lados positivos e – 

pode-se dizer – uma parte negativa, mas, se pesarmos tudo isso, sempre me 

pareceu que o lado positivo é superior. Não me parece que isso mexa com a 

independência, com a liberdade, com a autonomia do juiz. Não. Os tribunais 

saberão utilizar-se desse instrumento, eu disse, com toda a parcimônia, com toda 

a segurança. 

Lembro-me que, com a reforma de 1977, quando o Governo Geisel fechou 

o Congresso e editou, ele próprio, uma reforma do Judiciário, criou um instituto 

interessante que hoje é lembrado, mas a razão da sua origem sempre colocamos 

de lado. Foi a vocatória, dando ao Supremo poder de, em determinados 

momentos, em relação a determinadas questões, pegar o processo lá embaixo, 

puxar e dar uma decisão. 

Durante o tempo de vigência desse instituto, o Supremo soube, com toda 

a sua boa vontade e sabedoria, utilizar esse instituto com essa parcimônia. Tendo 

à disposição essa ferramenta, utilizou-a em momentos importantíssimos e 

resolveu questões embaraçosas. A súmula a mim parece que teria mais ou menos 

essa imagem, essa roupagem. Se tivéssemos esse instituto, talvez não teríamos 

recebido, como recebemos ano passado, mais de cem mil processos no Superior 

Tribunal sobre o mesmo assunto. Como se corrige o Fundo de Garantia por 

Tempo de Serviço? Ano passado recebemos mais de cem mil; este ano vamos 

pelo mesmo caminho. Talvez com um instituto dessa espécie tivéssemos resolvido 

esse assunto. 

Por outro lado, a lei prevê o cancelamento ou a revisão. No momento em 

que estiver para decidir, se surgirem novos argumentos, novos fundamentos, o 

juiz poderá provocar, ele próprio, a revisão do enunciado. Então acreditamos que 

é de interesse, sim. É certo que a súmula não resolverá todos os problemas do 

Judiciário, de maneira alguma, mas vai nos ajudar, sim. 
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O próprio texto prevê essa reclamação a que V. Exª se referiu: no 

momento em que o juiz não aplicar a súmula, a parte prejudicada ingressará com 

essa reclamação para que o tribunal avoque o processo e dê a decisão. 

Respeito todos esses argumentos. Isso é bom, porque argumento num 

sentido e noutro faz bem à democracia, mas somos favoráveis a que se crie esse 

instituto, que acredito que ajudará, principalmente, como lhe disse, nessas ações 

repetitivas. 

Quanto aos 75 anos, a magistratura tem uma posição contrária, pois crê 

que isso poderá engessar a carreira, dificultar o acesso aos tribunais. É um 

assunto que também me preocupa, porque poderá haver, em determinados 

momentos, num tribunal, a grande maioria de membros com mais de 65 ou até 

com mais até de 70. Queiramos ou não, nessa altura, a produção tende a cair. 

Isso é um aspecto que me preocupa. A idéia não me parece muito boa para a 

magistratura. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT-SP) – Mas V. Exª tem produzido 

muito e está com ótima saúde. 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão) – Senador Antonio Carlos Valadares. 

O SR. NILSON NAVES – Mas podemos, em determinados momentos - e 

essa é uma preocupação - chegar a um tribunal cuja grande maioria... A idéia não 

é das melhores para a magistratura. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT-SP) – Sobre essa questão há 

muitos prós e contras, sendo muito importante ouvir o depoimento das pessoas 

que estão exercendo a magistratura. Não sei propriamente qual é a idade do 

senhor. 

O SR. NILSON NAVES – Ainda não passei dos 30. 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão) – Senador Antonio Carlos Valadares, 

para concluir. 
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O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/PSB-SE) – Sr. 

Presidente, admiro V. Exª pela resposta que deu, porque muitos dos seus colegas 

são favoráveis.  

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão) – A maioria. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/PSB-SE) – V. Exª é uma 

voz clamando no deserto sobre esse assunto, porque sobre as opiniões dos 

colegas de V. Exª no âmbito federal e no estadual, não só eu mas também 

colegas do Senado têm escutado opiniões inteiramente favoráveis, embora não 

tenham aqui feito nenhum pedido. Pessoalmente, eu não tenho recebido nenhum 

pedido de ministro; nada. Mas na realidade eu consulto e tenho o dever de, como 

Senador, consultar. E nas consultas que fiz há uma maioria esmagadora favorável 

aos 75%.  

Mas eu queria fazer uma pergunta: o que V. Exª pensa da inclusão, por 

exemplo, numa modificação de uma determinada súmula vinculante, nos Estados 

do Ministério Público, também do Ministério Público do Distrito Federal, do 

Conselho Federal da Ordem dos Advogados, dessas instituições interferirem junto 

ao órgão que editou o efeito vinculante, fazendo uma reclamação tendente a 

modificar a súmula? 

O SR. NILSON NAVES – Sim, estou de acordo. Sou favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão) – Srs. Senadores, estamos 

chegando ao final das nossas audiências públicas quanto à reforma do Poder 

Judiciário.  

O Presidente do STJ, o ilustre Ministro Nilson Naves, traz a esta Comissão 

sua valiosíssima colaboração. Todos os argumentos aqui expendidos por S. Exª 

serão posteriormente encaminhados aos membros desta Comissão e a todos os 

senhores Senadores, para que meditem neles antes de decidirem pela reforma 

que aqui vamos votar. 
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Agradeço, portanto, a S. Exª o Sr. Ministro Nilson Naves, que tão 

gentilmente atendeu ao nosso convite, por sua presença e sua contribuição.  

Peço ao Senador Eduardo Suplicy e ao Senador Tasso Jereissati que 

conduzam o Sr. Ministro até a secretaria.  

Suspendo por três minutos apenas a reunião, para, em seguida, reabri-la 

e tomarmos uma importante decisão sobre as audiências públicas da reforma da 

Previdência. 

Agradeço também a presença do Ministro José Arnaldo.  

Suspendo a reunião por três minutos. (Pausa) 

Srs. Senadores, o Presidente do Senado Federal convocou ontem uma 

reunião dos Srs. Líderes e do Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e 

Cidadania para discutirmos a agenda de audiências públicas da reforma da 

Previdência. Naquela reunião, ficou deliberado pela maioria dos Srs. Líderes que 

realizaríamos duas audiências públicas: uma reunião extraordinária ainda hoje, 

após a Ordem do Dia, portanto, por volta das 16 horas ou das 16 horas e 30 

minutos, e outra reunião extraordinária na terça-feira. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania recebeu 16  

requerimentos, solicitando o comparecimento de presidentes de associações e 

outros convidados. Como Presidente deve decidir a questão, na reunião de hoje, 

salvo deliberação em contrário do Plenário, ouviremos o Ministro da Previdência, 

Ricardo Berzoini, e sete outros convidados arrolados sobretudo pela Oposição. Há 

requerimento dos Senadores José Agripino, Efraim Morais, Arthur Virgílio e 

Jefferson Péres nesse sentido.  

Convidaremos para participar da audiência pública de hoje o Ministro e as 

seguintes pessoas: a Drª Maria Lúcia Fattorelli, Presidente do Sindicato Nacional 

dos Auditores Fiscais da Receita Federal, convidada pelo Senador Antonio Carlos 

Magalhães; o Sr. Ezequiel Nascimento, Presidente do Sindilegis; o Sr. Roberto 

Policarpo, Coordenador do Sindjus; o Sr. Marfan Vieira, Presidente da 
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Confederação Nacional das Associações do Ministério Público; a Srª Isabel Rute 

Pamioso, representante da Coordenação Nacional de Entidades dos Servidores 

Federais; o Sr. João Resende Lima, Presidente do Cobap; o Sr. Cláudio Baldino 

Maciel, Presidente da Associação dos Magistrados Brasileiros; o Prof. Luiz Carlos 

Gonçalves Lucas, Presidente da Andes. São oito, portanto, os nossos convidados 

para a reunião extraordinária de hoje, começando com o Ministro da Previdência, 

portanto, nove com o Ministro. 

Fica, desde logo, convocada reunião extraordinária desta Comissão para 

as 16 horas e 30 minutos, quando ouviremos cada convidado por quinze minutos, 

após a Ordem do Dia. Por isso, digo que a reunião será por volta das 16h30min. 

Se a reunião for concluída um pouco antes, começaremos um pouco antes; se 

não, um pouco depois. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Sr. Presidente, peço a 

palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão) – Concedo a palavra ao Senador 

Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Sr. Presidente, sugiro a V. 

Exª que todos os Presidente de entidades de servidores, que manifestaram 

grande interesse em participar e estão listados em inúmeros requerimentos, 

possam acompanhar as duas reuniões de debates. Há, por exemplo, muitos 

Presidentes de entidades de docentes – em São Paulo, há a Unicamp, a Unesp e 

a USP – que desejam participar, mas todos sabem que o Presidente da Andes 

representa todas elas. Estou falando de São Paulo, mas poderia citar os demais 

Estados, pois têm enorme interesse no debate. Desejariam que todos nós, 

Senadores, pudéssemos deslocar-nos – estive no debate com a Adusp, na 

Adunicamp –, mas, como isso não é possível, gostariam de estar aqui. 

Eles têm, por intermédio do Presidente do Andes, a possibilidade de argüir 

e expor seus pontos de vista, mas acho que seria muito importante para eles que 
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estivessem presentes e que, inclusive, propusessem, eventualmente, questões 

que o Presidente da Andes, ao representá-los, pudesse trazer, já que ele é 

convidado a expor os pontos de vista. E como o nosso recinto é relativamente 

pequeno, queria que V. Exª visse a possibilidade de haver um telão no recinto ao 

lado, caso esses convidados estejam presentes e caso não haja espaço 

suficiente. Essa é uma sugestão.  

A outra ponderação é a de que as mais diversas entidades de servidores, 

de magistrados, de professores, de médicos, de delegados, de representantes da 

Receita Federal, o Unafisco, etc expressaram a importância de o Ministro da 

Previdência interagir e ouvi-los. Eles sempre acham que o Ministro poderia ouvi-

los melhor e, quem sabe, persuadir o Governo sobre algum ponto de vista.  

Então, gostaria que V. Exª pudesse transmitir ao Ministro que seria 

interessante que S. Exª, embora falando hoje, participasse de ambas as 

audiências públicas, porque será muito importante que S. Exª escute não apenas 

a reunião de hoje, mas, dada a relevância, inclusive a reunião em que haverá o 

diálogo entre os Senadores e as entidades. O Ministro poderia, inclusive, estar 

também presente na segunda e, quem sabe, até o final da segunda, novamente. 

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – O Ministro assumiu o compromisso 

de que estar nas duas reuniões 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Está ótimo. Então, os 

servidores devem saber desse procedimento. Assim, o Senado cumprirá aquilo 

que é o desejo manifestado por essas entidades, que é o de assegurar a 

audiência pública. Eles organizaram-se para que todos, de alguma maneira, 

estivessem aqui, expondo o seu ponto de vista, e V. Exª pode assegurar uma 

maneira de eles interagirem e participarem se não nesta sala, pelos menos na 

sala onde houver um telão. 
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Sr. Presidente, era essa, então, a sugestão de procedimento que gostaria 

de formular. Gostaria também que V. Exª informasse quais as entidades que estão 

previstas para a terça-feira próxima. 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão) – A Presidência recolhe a sugestão 

de V. Exª e tentará cumprir o que V. Exª propõe acerca da instalação de um telão 

na sala ao lado, para que todos realmente tenham oportunidade. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Há mais um assunto, Sr. 

Presidente. 

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Vamos fechar logo essa parte. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Isso já está acordado, não 

é? 

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Não, precisamos apenas concluir 

esse assunto. 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão) – O Ministro, então, será convidado 

para as duas reuniões extraordinárias. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – E as entidades da próxima 

terça-feira? 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão) – Eu não tenho, ainda, o nome das 

entidades que virão na próxima terça-feira, mas espero que, na reunião 

extraordinária de hoje, eu possa anunciar, então, os convidados da próxima terça-

feira. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Entre eles estão as 

centrais sindicais? 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão) – Veremos. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Sr. Presidente, peço a 

palavra pela ordem. 
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O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão) – V. Exª tem a palavra pela ordem. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Sr. Presidente, com a 

chegada do nobre Senador Pedro Simon, informo que, na última reunião da 

CCJC, foi acordado o entendimento entre o nobre Senador Antonio Carlos 

Magalhães – que fez uma sugestão oralmente –, o Relator do projeto que institui 

uma forma de mandato negociador e eu, como autor. O Relator é o nobre Senador 

Pedro Simon. 

O nobre Senador Pedro Simon – que acaba de chegar do Rio Grande do 

Sul – teve o cuidado de formular uma sugestão que atende integralmente a 

proposta do nobre Senador Antonio Carlos Magalhães sobre o cuidado para 

manter a constitucionalidade do projeto. Por uma questão de respeito aos 

membros da CCJ, gostaríamos de expressar o acordo firmado, porque está 

aprovado. Mas acho que seria importante registrar o formato que o Relator, 

Senador Pedro Simon, elaborou – é curto –, com o qual o Senador Antonio Carlos 

Magalhães e eu estamos de pleno acordo. Só para registrar como foi, Sr. 

Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão) – Com a palavra o Senador Pedro 

Simon. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Os Senadores Eduardo Suplicy e 

Antonio Carlos Magalhães chegaram a um entendimento. Aliás, têm chegado ao 

entendimento seguidamente, ultimamente. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Com a bênção do Relator, 

Senador Pedro Simon. 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão) – Estranhamente, estão muito 

ligados. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – E eu coloquei no papel o acordo 

feito. 
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O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão) – É o PLS nº 189, de 2003? 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – É. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Art. 4o – O Congresso Nacional, 

através de suas comissões competentes e missões especialmente designadas 

para esse fim, acompanhará de perto o andamento das negociações comerciais e, 

de acordo com os dispositivos regimentais, avaliará os seus resultados parciais e 

finais, inclusive por meio da convocação de membros do Poder Executivo e de 

audiências com especialistas e representantes de setores da economia 

diretamente interessados na negociação, de modo a facilitar a tomada da decisão 

do referido art. 2o. 

§ 1o – A avaliação aqui estipulada far-se-á, obrigatoriamente, antes da 

firma de todo e qualquer acordo, independente de sua natureza ou abrangência. 

§ 2o – A fim de possibilitar essa avaliação, o Poder Executivo encaminhará 

ao Congresso Nacional mensagem estipulando o conteúdo desses acordos, seu 

cronograma, custos previstos, linhas de ação e objetivos envolvidos. 

Justificativa.  

Após a discussão da matéria, na Comissão de Constituição, Justiça e 

Cidadania, considerou por acatar, dessa forma, a emenda do Relator – sugestão 

do Senador Antonio Carlos Magalhães – de incluir no texto do projeto mecanismo 

que possa instrumentalizar efetivamente o papel do Poder Legislativo, no 

acompanhamento e avaliação de acordos internacionais, ainda em fase de 

tratativas preliminares. 

Considero, Sr. Presidente, este um grande momento. Felicito o Senador 

Suplicy, porque há muito tempo o Congresso Nacional tinha esse vazio. Era uma 

capitis diminutio que eu não conseguia entender. E, muitas e muitas vezes, 

nesses vinte e tantos anos que estou aqui, defendi exatamente a tese de que não 

era possível que o Congresso Nacional ficasse... 
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É que o Presidente Sarney pediu que, quando eu falasse, baixasse o tom 

40%, Sr. Presidente. E já estou acostumado. 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão) – É que baixaram 80%. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Pode ser. 

Considero este um grande momento. E digo mais: é um momento de 

afirmação para o Congresso Nacional, porque era uma humilhação para nós, uma 

humilhação para o Congresso brasileiro. Quer dizer, nós tínhamos que homologar 

algo que não podíamos nem rejeitar, porque todos já tinham assinado, já estava 

em vigor, e, se rejeitássemos... Aliás, não valia nada rejeitar, porque o Presidente 

tinha assinado, o Executivo tinha assinado, já estava em vigor. Não havia mais o 

que fazer. 

E o Senador Suplicy teve muita competência, porque também não se quer 

amarrar o Poder Executivo. Não é essa a nossa intenção, mas exatamente o 

contrário, e é o que estamos conseguindo com esse projeto, que é dar ao 

Executivo um poder a mais nas suas negociações. Isso o norte-americano faz 

muito: “Isso não passa no Congresso”. No meio da discussão: “Um momentinho, 

porque isso o Congresso americano não aprova”. É mais ou menos algo que o 

nosso Governo vai ter, a partir de agora. Agora, que estão discutindo aquelas 

negociações, podem dizer, em relação aos produtos primários: “Isso não passa no 

Congresso brasileiro”. 

Então, creio que a fórmula foi feliz. O Senador Antonio Carlos Magalhães 

também foi muito feliz em apresentar sugestões. Mas quero felicitar o Senador 

Suplicy, pois é uma das matérias cuja votação nesta Casa considero mais 

importante e que estava há mais tempo esperando. 

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão) – Esse projeto havia sido 

longamente debatido nesta Comissão, e os ajustes foram todos realizados 

naquele momento. O que o Senador Eduardo Suplicy sustenta, e V. Exª também, 

é o ajuste feito de acordo com a proposta do Senador Antonio Carlos Magalhães. 
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Em votação, portanto, o ajuste consertado àquela ocasião, com o qual S. 

Exª concorda. 

As Srªs e os Srs. Senadores que aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa.) 

Aprovado. 

O projeto vai, portanto, à CAE, Comissão de Assuntos Econômicos. 

Encerro a presente reunião. 

(Levanta-se a reunião às 12h30min) 


